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LICITAÇÃO 

PARECER JURÍDICO Nº 534/2021 

 

 

Referência: Expediente Secretaria de Saúde, DE 13/12/2021 

Motivo: 1º Aditivo De Prorrogação De Prazo De Vigência do Contrato nº 2021092501 

Origem: Dispensa de Licitação nº 7/2021-021 

Contratada: A R GONÇALVES EIRELI 

Objeto: Contratação Emergencial de empresa especializada na prestação de serviços de exames com 
laudo, visando atender as demandas da Secretaria de Saúde, Município de Tucuruí-PA. 

 

 

 

RELATÓRIO 

Trata-se de análise da possibilidade de aditamento de Prorrogação de Prazo de Vigência Contratual 

do contrato administrativo nº 2021092501, cujo objeto é Contratação Emergencial de empresa especializada 

na prestação de serviços de exames com laudo, visando atender as demandas da Secretaria de Saúde, 

Município de Tucuruí-PA. 

O pedido foi instruído com a solicitação e justificativa do Secretário Municipal de Saúde. Foi 

informado que a prorrogação de Vigência será realizada por um período até dia 28/02/2022, em virtude do 

pregão que atenderia esse objeto ainda não ter sido concluído por emtraves técnicos. Há tabém a 

informação de que a despesa que atenderá será o respectivo saldo do contrato original.  

PRELIMINAR DE OPINIÃO 
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Antes de se adentrar ao mérito do presente parecer, ressalto que a condução da análise técnico 

jurídica é vinculada à atividade prevista legalmente da função da advocacia, em especial conforme disposto 

na Lei Federal n. 8.906/94, que estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB. 

Desta forma, para confecção do presente instrumento, deve ser observada a isenção do 

profissional e o seu caráter opinativo em questões de oportunidade e conveniência contratual (Art. 2o, § 3o 

da Lei referida), corroborado este entendimento pela liberdade administrativa do responsável, gestor, já 

que este poderá ou não seguir a opinião técnica segundo sua conformidade e finalidade. 

Reitera-se a liberdade de opinião do profissional, conforme o entendimento jurisprudencial 

que segue, assim como a desvinculação do profissional à opinião, cabendo ao gestor sua vinculação ou 

não, conforme sua conveniência.  

O presente parecer, por essência, é um instrumento de opinião não passível de vinculação à 

decisão da administração pública, assim entende a jurisprudência: 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ADVOGADO PARECERISTA. SUPOSTO 

CRIME EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. ART. 89, CAPUT, DA LEI 8.666/93. 

PLEITO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. CABIMENTO. INEXISTÊNCIA 

D EINDICAÇÃO DO DOLO NA CONDUTA DO CAUSÍDICO. ORDEM QUE DEVE 

SER CONCEDIDA. 1. Não se pode deixar de considerar que sendo o ato do 

parecerista um ato opinativo, a manifestação jurídica não se constitui como ato 

administrativo em si, podendo apenas ser usada como elemento de 

fundamentação de um ato administrativo posteriormente praticado. 2. Precedente: 

STF - MS 24.631-6 - DISTRITO FEDERAL - Relator (a): Min. Joaquim Barbosa - 

Julgamento: 09/08/2007 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Publicação: DJ 01-02-

2008.  

O objeto do presente parecer encerra o exame dos atos realizados no procedimento interno 

de apuração da presente análise quanto aos eventos ocorridos, é realizada a presente análise sobre os 

elementos ou requisitos estritamente jurídicos dos autos. Assim, excluindo-se os elementos técnicos e 

econômicos, que deverão ser analisados posteriormente pelos setores responsáveis, tais como: financeiro, 

contábil e de controladoria. 
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Neste sentido cabe a ressalva técnica que ao gestor público é livre a condução da 

Administração Pública, subordinando-se, contudo, às vertentes das normas de regência, em especial, os 

Princípios Constitucionais do Direito Administrativo. Sem desclassificar a presente peça como opinião 

técnica quanto à regularidade legal do procedimento, desvinculadas das finalidades que os justificam e 

tendo por base o próprio procedimento, incluso as declarações, autorizações, determinações e demais 

atos nele presentes. Cabendo ao gestor proceder aos demais atos conforme sua conveniência. 

ANÁLISE JURÍDICA 

No caso em tela, verifica-se que a possibilidade da solicitação ora formulada se encontra 

consubstanciada no adiamento de contrato oriundo do afastamento da licitação com base 

na hipótese emergencial, a qual tem legitimidade apenas em situações que demandem atendimento 

imediato, que não possam aguardar o trâmite usual das licitações, sob pena de 

prejudicar o interesse público. 

Justamente por deter natureza excepcional, o contrato emergencial tem como objetivo 

atender a uma demanda de forma pontual e imediata ou viabilizar o atendimento de uma 

necessidade permanente durante o período necessário à realização de uma 

licitação, quando for o caso, devendo vigorar pelo prazo máximo de 180 dias, contados da data do 

evento emergencial ou calamitoso, sendo vedada sua prorrogação. 

 

Considerando as particularidades que caracterizam a contratação emergencial, a regra é 

que não haja sua prorrogação, ainda que seu prazo inicial tenha sido inferior aos 180 

dias estabelecidos como prazo máximo.  A finalidade da lei, ao instituir o prazo máximo de 180 dias, foi 

a de evitar que uma situação marcada pela excepcionalidade se tornasse ordinária/permanente a ponto de 

desviar-se do dever de licitar. 

 

Compreendida a finalidade legal, se comprovada a permanência da situação 

emergencial após a celebração do contrato e o transcurso do prazo originariamente 

estabelecido, entendemos possível defender a prorrogação de sua vigência, ainda que além do prazo 

máximo legal. 

 
A questão central reside na ponderação dos valores envolvidos: o aumento do prazo 

do contrato é ou não indispensável para fazer frente ao bem juridicamente tutelado ou à situação 
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resguardada pela lei? Se a resposta for afirmativa, a vedação legal poderá ser afastada para garantir o 
atendimento da situação emergencial que permanece, isto é, em face do interesse público que exige 
atendimento urgente. 

 
O TCU já entendeu nesse sentido em 

várias oportunidades: 
Relativamente a essa matéria, a jurisprudência consolidada do TCU é de 
que é vedada a prorrogação de contrato fundamentado na dispensa de 
licitação por emergência ou calamidade pública, exceto em hipóteses 
restritas, resultantes de fato superveniente, e desde que a duração 
do contrato se estenda por lapso de tempo razoável e suficiente para 
enfrentar a situação emergencial. Exemplos são os Acórdãos 
1.667/2008-Plenário, 1.424/2007-1a Câmara, 788/2007-Plenário, 
1.095/2007-Plenário bem como as Decisões 645/2002-Plenário e 
820/1996-Plenário. (TCU, Acórdão nº 1.022/2013, Plenário, j. em 
24.04.2013, grifamos.) 

 
O teor dessa resenha teve fundamento no relatório do Acórdão nº 1.801/2014 do Plenário 

do TCU, com validação no voto e acórdão proferidos no sentido de que é possível a 

prorrogação contratual emergencial acima de 180 dias, em hipóteses restritas, 

resultantes de fato superveniente e desde que a duração do contrato se estenda 

por lapso de tempo razoável e suficiente para enfrentar a situação emergencial. 

 
Também no Acórdão nº 3.262/2012 do 

Plenário, o TCU entendeu possível excepcionar a vedação legal à prorrogação de 

contratos emergenciais, para que não ocorresse a interrupção de serviço de 

fornecimento de medicamentos à população. 

Embora a questão suscite discussão, no entendimento do TCU, é possível 

prorrogar excepcionalmente contrato emergencial, desde que comprovada a permanência das razões que 

deram causa à contratação emergencial ou, ainda, o surgimento de novas circunstâncias 

que exijam a mesma solução extraordinária.  

A prorrogação deve ser feita pelo prazo estritamente necessário para atender à 

urgência/emergência, sendo devidamente motivada e fundamentada. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, à vista das considerações precedentemente feitas, à luz da Lei nº 

8.666/93, analisando os documentos acostados, entende-se que o Gestor deve procurar ao máximo abster-
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se de aditar contratos oriundos de dispensas emergenciais, tendo como total excepcionalidade aditivos e 

que o presente pedido seja concluído apenas se comprovada a permanência das razões que deram causa 

à contratação emergencial ou, ainda, o surgimento de novas circunstâncias que exijam a mesma solução 

extraordinária.  

No presente caso, o Secretário de Saúde deixa claro em seu pedido e justificativa que a não 

interrupção dos serviços é essencial, em virtude da não conclusão do pregão correspondente, por fim 

registramos que a avaliação da conveniência e oportunidade é de competência exclusiva do gestor 

municipal, que deve ponderar sobre a prorrogação. 

 

Este é o parecer, S.M.J. 

Tucuruí-PA, 13 de dezembro de 2021. 

 

 

ERIKA RAIOL DE MIRANDA 

Procuradora Municipal 

Portaria nº 024/2021 - GP 

OAB/PA nº 16.464 
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